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UASG 987563 

CNPJ:76.206.606/0001-40 e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com.        Telefone: Fone:  (45) 99997-3355 

Prefeitura do Município de Foz 

do Iguaçu  ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 38.518/2024 

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/07/2024 às 08h30 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 15/07/2024 às 08h30 

LOCAL: Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

No presente certame, será utilizada a Margem de Preferência Local previstas no Decreto 

30.699/2022 e no Decreto 32.398/2024 

 

O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 
76.206.606/0001-40, através da Secretaria de Administração, Diretoria de Licitações e 
Contratos, sediada na Praça Getúlio Vargas nº 280 – centro – Foz do Iguaçu, por intermédio do 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, Francisco Lacerda Brasileiro, tornam pública, para 
conhecimento das empresas interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 32.398 
de 28 de março de 2024 e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 
30 de setembro de 2022, e, tendo em vista o que consta do Processo  n° 29008/2024, a abertura 
de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM pelo critério de julgamento MENOR PREÇO para 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de tratamento 
multiprofissional dentro da metodologia de Análise do Comportamento Aplicado (ABA), para 
atendimento de demandas judiciais, para um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual 
período, conforme descrição, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

. 

O valor máximo da presente licitação é R$253.760,00 (duzentos e cinquenta e três mil 
setecentos e sessenta reais). 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública 
de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br. 

DATA: 15/07/2024 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08h30 

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e 
terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br 
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ENDEREÇOS: 

PREGOEIRO: Juliana Penayo de Melo, designado(a) pela Portaria nº 78.113/2024 de 19 de 
fevereiro de 2024, publicada no Diário Oficial do Município de Foz do Iguaçu, edição nº 
4.890/2024. 

Fone:  (45) 99997-3355 – pregoeirajulianafoz@gmail.com. 

Horário de expediente: das 07h30 às 13h30. 

Praça Getulio Vargas, nº 280 – Centro - Foz do Iguaçu – PR. 

Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br 
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1 - DO OBJETO 

 

1  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de tratamento 
multiprofissional dentro da metodologia de Análise do Comportamento Aplicado (ABA), para 
atendimento de demandas judiciais, para um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual 
período, conforme descrição, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.. 

1.1.1. A especificação técnica dos itens no arquivo PDF a ser baixado juntamente 

com o arquivo do Edital no Compras.gov.br (RELAÇÃO DE ITENS) geralmente é obtida 

a partir de aproximações do CATMAT/CATSER, não sendo editável, em alguns casos, pelo 

órgão promotor do certame. Portanto, sempre que tal especificação não corresponder à 

descrição do Termo de Referência, prevalecerá a que consta do Termo de Referência. 

1.2. No presente certame, não será aplicada a cisão em cotas para ME/EPP, prevista no 

art. 48, III da LC 123/2006. 

 

1.3. Considerando o valor de referência do edital, será concedida margem de 

preferência aos licitantes localizados no Município de Foz do Iguaçu, nos 

percentuais previstos na forma do art. 4º, incisos I a V, conforme Decreto 

Municipal nº 30.699/2022. 

 

1.3.1. Para comprovação da sede local e aplicação da margem de preferência, previsto no 

Decreto Municipal nº 30.699/2022, encerrada a sessão de lances, a empresa licitante 

deverá enviar e-mail ao(a) Pregoeiro(a) dentro do prazo de 10 (dez) minutos, após 

solicitação via chat no Compras.gov, informando se tratar de empresa sediada 

localmente. 

1.3.2. Conforme Decreto Municipal nº 32.398/2024, nas licitações exclusivas ou de cota 

de até 25% (vinte e cinco por cento) para aquisição de bens de natureza divisível, 

nos termos do art. 48, I e III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, a Administração 

Pública Municipal estabelecerá margem de preferência adicional de até 10% (dez 

por cento) para beneficiar as microempresas e empresas de pequeno porte locais, 

entendidas como locais as sediadas no Município de Foz do Iguaçu, quando 
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existentes em número igual ou superior a 3 (três) competitivas, devendo, em caso 

contrário, serem ampliados às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte da 

região oeste do Paraná. 

1.3.3. A margem de preferência adicional permitirá a contratação das microempresas ou 

empresas de pequeno porte locais ou regionais via equalização das propostas no 

certame, ainda que seus valores nominalmente estejam superiores a outros 

fornecedores não enquadrados como locais ou regionais. 

 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema 
eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta 
utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Foz do Iguaçu/PR responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou 
em  consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, 
tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 
14.133/2021; 

2.3.2 Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3 Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município 
de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4 Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5 Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 
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2.3.6  Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum. 

2.3.7 Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 
proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 
realizará consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.4.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

2.4.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 

2.4.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 
previstas neste Capítulo, a Pregoeira relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá  
à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a 
comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

2.6 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os 
requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021.  

2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 
constituição. 

 

3 – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1 – A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
3.2 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o 
percentual único de desconto sobre o preço bruto, observados o quantitativo e/ou a unidade 
de prestação de serviço do objeto a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo 1). 

3.2.1 – Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, ao oferecer 
sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição do(s) 
item(ns) e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for 
o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas 
decimais após a vírgula, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 
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3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 

3.3 – Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do 
objeto constantes deste Edital. 

3.4 - O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será́ destinado às informações 
complementares da proposta., observando-se os prazos e condições: 

3.4.2 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por 
parte da licitante proponente, daqueles indicados neste edital. 

3.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do edital. 

3.6 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

a) Condições de participação. 

a.1) Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, 
concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei; 

a.2) Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 

b) Declarações para fins de habilitação 

b.1) Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório; 

b.2) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante; 

b.3) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

b.4) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

b.5) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que 
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

c) Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

c.1) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos 
da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante; 

c.2) Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis; 

d) Profissionais organizados sob a forma de cooperativa se for o caso 
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d.1) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021; 

3.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.8 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento 
como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 
 

3.9 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 
3.10 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 

sessão  pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
 

3.11 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 
3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital 

e seus anexos. 

 

4 – DA SESSÃO PÚBLICA 

 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br 
4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.2.1   Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 
licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 
pregoeirajulianafoz@gmail.com, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da 
matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua 
própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte 
e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br 
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4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

 

5 – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 
PROPOSTAS 

 

5.1 A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 
procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 
11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer 
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do 
processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.1  Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da 
licitante; 

5.3.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 
inexequibilidade; 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 
ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

 

6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
no sistema. 

6.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do  menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6.5.1 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
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6.5.2 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início  da fase 
competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

6.5.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à 
Administração qualquer alteração. 

6.6.1 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.7 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá́ excluir o lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

6.7.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a 
licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

6.8 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0.25%. 

7 – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

7.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei   nº 
Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 
7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 
condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 
lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência 
estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante 
enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela 
melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.3.1.1 –A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 
oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora do certame; 

7.3.1.2 - não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite 
fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 
considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado 
a melhor oferta durante a disputa. 

7.3.3 No caso de licitação exclusiva ou cota, nos termos do art. art. 48 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será dada margem de preferência na ordem de até 
10% para microempresas, empresas de pequeno porte ou assemelhados legalmente para 
aquelas sediadas no Município de Foz do Iguaçu, conforme Decreto Municipal nº 
30.699/2022. 

 

 

8 – DO JULGAMENTO 

 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENRO PREÇO.. 

 

9 – DA NEGOCIAÇÃO 

 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem 
classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 
9.1.2 - Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 
acordo com o Modelo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 
próprio do sistema. 
10.1.1  O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação  formal de 
prorrogação por parte da licitante, antes de findo o prazo. 

10.1.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.3  Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, à licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste edital. 
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10.1.4 Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de 
folders, prospectos e outros documentos que contenham informações e detalhamentos acerca 
das especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos ofertados. 

10.1.5 – Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, à licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital. 

10.1.6 – A proposta será desclassificada quando: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contratação;  

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

10.1.8.1 A Administração Pública poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto 
na alínea “d” acima. 

10.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com 
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá 
ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo I). 

10.2.1.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange 
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares à proposta. 

10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a 
sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será 
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o 
disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022. 

10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 
assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade  financeira 
e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da 
SEGES/ME. 

10.3 Após o Julgamento da Proposta, sendo aceita, o Pregoeiro abrirá prazo de no 
mínimo 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer licitante participante do item/grupo 
poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 

 

11 – DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do 
Cadastro   de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 
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11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 
Níveis III e IV, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de suprir 
tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no 
art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
11.2  Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto 
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 
conforme natureza da pessoa jurídica. 

11.3 A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de 
habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no    SICAF. 

 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

11.3.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.3.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI:Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.3.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI:ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 

11.3.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantisonde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

11.3.1.5 No caso de sociedade simples:inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

11.3.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização. 

11.3.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

11.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

11.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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11.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

11.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.3.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

11.3.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

11.3.2.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

11.3.3 Além dos documentos referentes à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, social, 
previdenciária e trabalhista, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação 
comprobatória dos requisitos de habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no 
SICAF, ou não apresente na forma acima descrita. 

 

11.3.4 CAPACIDADE TÉCNICA 

11.3.4.1 Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, declarando que a licitante executou de forma satisfatória o fornecimento do(s) 
BEM(NS) objeto(s) da licitação, com características semelhantes e compatíveis com as 
descritas no Termo de Referência, não necessariamente com as exatas especificações constantes 
do Termo de Referência. 

11.3.5 Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica. 

11.3.6 Caso seja necessário e mediante solicitação formal do Pregoeiro, as licitantes deverão 
disponibilizar todas as informações e documentos que eventualmente se façam 
necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, como cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, relatórios técnicos e documentos 
complementares necessários à compreensão das características dos serviços 
executados. 

11.3.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

11.3.5.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

11.3.4.1.1 Nos termos da IN nº 03 de 26 de abril de 2018, para as empresas cadastradas no 
SICAF, as quais estejam com as Certidões inseridas no sistema, quando não constar a data de 
validade na referida Certidão o prazo de validade será de 1(um) ano. 

11.3.4.1.2 No Estado do Paraná, é adotado o Provimento nº 294/2020 do TJ/PR, cujas 
Certidões de Falência e Concordata não possuem prazo de validade, na forma do art. 96, § 5º  
do Código de Normas da E. Corregedoria -Geral da Justiça do Estado do Paraná e o QR Code 
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constante nas Certidões são meramente para fins de autenticação, não confundindo-se com a 
validade da Certidão em si. 

11.3.4.1.3 Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta economicamente e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório (Acórdão n. 1201/2020 do Tribunal de Contas da União-TCU-Plenário). 

 

11.4 VERIFICAÇÃO E SOLICITAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

 

11.4.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 
tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 
solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

11.4.5 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.1.1é de, no máximo (02) 
duas horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.4.6 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.4.7 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

11.6 EM CARÁTER EXCEPCIONAL - Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade 
ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá 
solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos 
nos termos do item anterior. 

11.7  Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Diretoria de Licitações e Contratos/DILC, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

11.8 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos, 
em sede de diligência, comprobatórios de condição já atendida pelo licitante no momento da 
apresentação dos documentos ou da proposta, conforme o caso, que não tenha sido juntado, 
oportunamente, com os demais documentos de habilitação e/ou com a proposta, por equívoco 
ou falha.  
11.9 Também poderá ser aceito novo documento, em sede diligência, quando o documento 
juntado tempestivamente tiver vencido o seu prazo de validade após a sua entrega no certame. 
11.10 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada acima 
exposto e, findo o prazo assinalado pelo Pregoeiro para esse fim, sem o envio da nova 
documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida a licitante, implicando sua 
inabilitação. 
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11.10.4 O prazo para envio dos documentos é de, no máximo 60 (sessenta) minutos, 
acontar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal 
de prorrogação por parte da licitante. 

11.10.5 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.10.6 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á às sanções previstas neste edital. 

11.11 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 
alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

11.11.4 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 
são emitidos somente em nome da matriz. 

11.11.5 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão 
ser apresentados em nome da matriz ou da filial. 

11.11.6 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de 
prova. 

11.12 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

11.12.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, 
§ 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.12.5 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º      do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.13 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não 
será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de 
abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

11.13.4 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

11.14 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas  
Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de 
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indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios 
estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no  
art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

11.14.4 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 
societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 
envolvidas, em especial as seguintes características: 

11.14.4.1 identidade dos sócios; 

11.14.4.2 atuação no mesmo ramo de atividades; 

11.14.4.3 data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

11.14.4.4 compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 
recursos humanos; 

11.14.4.5 identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

11.14.4.6 identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

11.14.5 – Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 
anterior,o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e 
oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do 
sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e 
documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

11.14.6 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 
estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar 
com a Administração: 

11.14.6.1 inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 
Administração; 

11.14.6.2 relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 
administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 
responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

 

12 – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da que 
melhor atenda a este edital. 
12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às 
exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

13 – DO RECURSO 
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13.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 
13.1.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, 
implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
13.1.2 Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3(três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

13.1.3 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado 
a intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as 
razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3(três) dias 
úteis. 

13.1.4 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3(três) dias úteis, 
que começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais de que 
trata o item 13.1.2. 

13.1.5 Para a efetivação do recurso, alerta-se que o Sistema Eletrônico Compras.gov.br exige 
o preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado. 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos. 

13.2.2 O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões 
recursais, será endereçado o Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso. 

13.3 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente. 

 

15 – DA ASSINATURA DO CONTRATO 
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15.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada 
para assinar o contrato, dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
15.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.1.2 Somente será permitida a assinatura eletrônica do contrato, o qual no Município de Foz 
do Iguaçu/PR é realizado da seguinte forma:  

15.1.2.1 O responsável, pela assinatura do Contrato, deverá estar cadastrado no sistema 
(SID), do município de Foz do Iguaçu, para habilitação da assinatura eletrônica, amparado pelo 
decreto nº 28.900/2021-PMFI - Link para cadastro: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 

15.1.2.2 O Município enviará o contrato para assinatura da licitante no e-mail previamente 
cadastrado pela empresa, no link acima descrito, que deverá devolvê-lo assinado no prazo 
previsto no item 15.1. 

15.1.2.3 As dúvidas acerca das questões atinentes ao Cadastro e assinatura do Contrato devem 
ser dirimidas no setor de Contratos da Diretoria de Licitações e Contratos, telefones: (45) 3521-
1464/1468. 

15.1.3 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo 
estabelecido no item 15.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§2º e 4º do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros 
meios, se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao 
disposto no §4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

16 – DAS PENALIDADES 

 

16.1 Os licitantes e os contratos estão sujeitos à aplicação de penalidades administrativas, 
por meio do devido processo administrativo sancionatório, que é regulado por este edital, pela 
ata de registro de preços, pelo contrato e pelas disposições contidas no Decreto Municipal n° 
32.398/2024. 

16.2 As sanções previstas no caput do art. 156 da Lei Federal no 14.133/2021 serão 
aplicadas, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cominadas no instrumento 
convocatório ou no contrato, inclusive cumulando com multa, quando a licitante ou a 
contratada: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato ou descumprimento de pequena relevância de 
obrigação legal ou infração à lei quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave: 
Penalidade de advertência; 

II - der causa à inexecução parcial ou total do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, devidamente demonstrado no 
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processo administrativo: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Foz do Iguaçu pelo período de 36 (trinta e seis) meses; 

III - dar causa à inexecução total do contrato: Penalidade de impedimento de licitar e contratar 
com o Município de Foz do Iguaçu pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu pelo período de 30 (trinta) dias; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu pelo 
período de 6 (seis) meses; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade de impedimento de licitar 
e contratar com o Município de Foz do Iguaçu pelo período de 6 (seis) meses; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu 
pelo período de 6 (seis) meses; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou comportar-se de modo inidôneo: 
Penalidade de declaração de inidoneidade pelo período de 36 (trinta e seis) meses; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Penalidade de 
declaração de inidoneidade pelo período de 48 (quarenta e oito) meses; 

X - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Penalidade de declaração 
de inidoneidade pelo período de 48 (quarenta e oito) meses; 

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846/2013: Penalidade de 
declaração de inidoneidade pelo período de 60 (sessenta) meses. 

16.3 Considera-se a conduta do inciso I para fins de pequena relevância, o descumprimento 
de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na 
execução do contrato, bem como não causem prejuízos à administração. 

16.4 Considera-se a conduta do inciso II como sendo o inadimplemento grave ou inescusável 
de obrigação assumida pela contratada. 

16.5 Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV sem prejuízo de 
outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual: 

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório; 

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do instrumento 
convocatório; 

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório; 

IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de contratação, 
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida no 
edital de licitação. 
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16.6 Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso V do item 16.2 sem 
prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução 
contratual: 

I - deixar de atender a convocações do Agente de contratação durante o trâmite do certame ou 
atendê-las de forma insatisfatória; 

II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o instrumento 
convocatório as amostras solicitadas pelo Agente de contratação; 

III - abandonar o certame; 

IV - solicitar sem justo motivo a desclassificação após a abertura da sessão do certame. 

16.7 Considera-se a conduta do inciso VII do item 16.2 como sendo o atraso que importe 
em consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais. 

16.8 Considera-se a conduta do inciso IX do item 16.2 como sendo a prática de qualquer ato 
destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos 
do Município de Foz do Iguaçu, com exceção da conduta disposta no inciso VIII do item 16.2. 

16.9 Considera-se a conduta do inciso X do caput do item 16.2 como sendo a prática de atos 
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de outras 
que venham a ser verificadas no decorrer da licitação ou da execução contratual. 

16.10 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar a Ata 
de Registro de Preços ou retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido 
caracterizará o descumprimento total do compromisso assumido e o(a) sujeitará à multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no 
instrumento convocatório. 

16.11 As licitantes subsequentes na hipótese de aceitarem as convocações previstas no, 
posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a nota de 
empenho, ficarão também sujeitos às sanções referidas no item 26 e no Decreto Municipal nº 
32.398/2024. 

16.12 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar 
alguma das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o 
devido processo administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 
da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 32.398/2024. 

16.13 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 
Administração Pública previstos no inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os 
infratores às penalidades previstas na referida lei. 

16.14 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade 
competente poderá: 

16.14.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) 
do valor total da nota de empenho; e 
16.14.2 determinar a rescisão unilateral. 
16.14.3 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa 
de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da 
parcela adimplida com atraso: 
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16.14.4    5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
16.14.5    0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º 
(décimo quinto); 
16.14.6 3     0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º 
(décimo sexto) até o 30º (trigésimo); 
16.14.7 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor 
beneficiário ou, em último caso, cobrada judicialmente. 

 

17 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1 Até as 17h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para 
abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato 
convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 
eletrônico pregoeirajulianafoz@gmail.com 
17.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação. 

17.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a 
abertura do certame. 

17.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

17.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados o Pregoeiro Até as 17h (horário 
de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública 
exclusivamente para o endereço eletrônico pregoeirajulianafoz@gmail.com 

17.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 
esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data prevista para a abertura do certame. 

17.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no Sistema Eletrônico Compras.gov.br e no Portal da Transparência do Município de Foz do 
Iguaçu/PR para os interessados. 

 

18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação 
plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da 
licitante. 
18.2 – Integram este edital os seguintes anexos:  
18.2.1 Anexo I – Termo de Referência; 

18.2.2 Anexo II – Itens da Licitação 

18.2.3 Anexo III – Minuta do Contrato 
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18.2.4 Anexo IV – Declaração Anticorrupção 

18.2.5 Modelo I – Modelo de Apresentação de Proposta 

18.3 – Os atos normativos do Município de Foz do Iguaçu/PR referenciados neste edital 
podem ser consultados no sítio eletrônico https://www5.pmfi.pr.gov.br/ 

18.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas 
a esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 
legal de prova os documentos obtidos. 

18.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

18.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

18.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do Sistema 
Eletrônico Compras.gov.br, e está sendo adotado a Instrução Normativa SEGES/ME  nº 
73, de 30 de setembro de 2022 no tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, 
da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos atinentes ao envio de documentação 
pelas licitantes, diligências e saneamento de falhas, aplicação de sanções e procedimentos 
posteriores à homologação do certame. 

18.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico 
Compras.gov.br decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de 
Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam 
ao Município de Foz do Iguaçu/PR, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, 
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo correspondente 
ao certame. 

18.9 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 
resolvidos pelo Pregoeiro. 

19 - DO FORO 

19.1  Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 
possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, 
com exclusão de qualquer outro. 

Datado e assinado digitalmente 

 

 

 

Edson Luiz Pagnussat                                    Ulisses Figueiredo de Sousa 

Secretário Municipal da Administração        Secretária Municipal da Saúde 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA 
LEI N. 14.133/2021) 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de tratamento 
multiprofissional dentro da metodologia de Análise do Comportamento Aplicado (ABA), para 
atendimento de demandas judiciais, para um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual 
período, conforme descrição, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 
 

LOTE ÚNICO 

ITE
M 

Cód. 
CATS
ERV 

Cód
. 

GII
G 

TERAPIA 

QUA
NT. 

MEN
SAL 

QUA
NT. 

ANU
AL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 12564 
1109

07 
Psicoterapia com ABA 60 728 R$ 85,00 

R$ 
61.880,0

0 

2 5967 
1109

08 
Fonoaudiologia com ABA 60 728 R$ 85,00 

R$ 
61.880,0

0 

3 19968 
1109

09 
Terapia ocupacional com 
ABA e integração social 

60 728 R$ 130,00 
R$ 

94.640,0
0 

4 15490 
1109

10 
Psicopedagogia com 
metodologia ABA 

34 416 R$ 85,00 
R$ 

35.360,0
0 

VALOR TOTAL R$253.7
60,00 

Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo de Referência e a 
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” ou nota de empenho, 
prevalecerá sempre à descrição deste Termo de Referência. 
*A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ ENCAMINHAR JUNTAMENTE COM A 
PROPOSTA A DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DO VALOR OFERTADO 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, de caráter continuado, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, de menor preço, em sua forma eletrônica. 
1.3. O prazo de vigência desta contratação, referente a serviços continuados, é de 1 (um) 
ano, contado da data de formalização do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma 
dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. O serviço é enquadrado como continuado, conforme disposto no Estudo Técnico 
Preliminar, tendo em vista os processos judiciais transitados em julgado, que determinam ao 
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Município de Foz do Iguaçu o fornecimento contínuo dos atendimentos na modalidade ABA 
aos pacientes, sendo a vigência plurianual mais vantajosa a administração.  
1.5. O quantitativo estimado para o período de 12 (doze) meses é de 2.600 (dois mil e 
seiscentos) atendimentos. 
1.6. A licitação será realizada em Lote Único, formados por 4 (quatro) itens, conforme 
disposto na tabela do item 1.1 deste instrumento, devendo o licitante oferecer proposta para 
todos os itens que a compõem. 
1.7. O julgamento da licitação realizada por lote único objetiva a gestão dos serviços e a 
facilidade do atendimento multidisciplinar aos pacientes, considerando a complexidade de 
locomoção dos pacientes, que deverão realizar mais de um atendimento no mesmo dia. Neste 
caso, se mais de uma empresa habilita para a prestação dos atendimentos ABA, seria necessário 
que o paciente se desloca-se entre mais de uma empresa no mesmo período, o que pode 
prejudicar os pacientes, além de possibilitar atrasos ou falhas no tratamento a ser dispensado ao 
paciente. 
1.8. A empresa interessada no certame deverá incluir na proposta de preços os valores de 
toda a infraestrutura necessária para a prestação dos serviços descritos neste Termo de 
Referência. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021). 

2.1. Considerando o que transitou em julgado, no processo referente aos autos N. 5002765-
15.2021.4.04.7002, com a sentença para contratação de serviço complementar a rede municipal 
de saúde, para atendimento multiprofissional dentro da metodologia de Análise do 
Comportamento Aplicado (ABA), há a necessidade de dar continuidade ao tratamento de T. C. 
M., conforme despacho/decisão arrolada na pagina 59 do referido processo, sendo, psicoterapia 
ABA 5x na semana, Fonoaudiologia ABA 5x na semana, Terapia ocupacional com ABA e 
Integração Sensorial 5x na semana, psicopedagogia 3x na semana e acompanhamento 
nutricional. 
2.2. Considerando o que transitou em julgado no processo referente aos autos N. 0001847-
23.2023.8.16.0030, com a sentença para contratação de serviço complementar a rede municipal 
de saúde, para atendimento multiprofissional dentro da metodologia de Análise do 
Comportamento Aplicado (ABA), há a necessidade de dar continuidade ao tratamento de H. S. 
C. nascida em 02/04/2019. 
2.3. Considerando ainda a necessidade de uma margem de segurança para acolher novas 
liminares ainda em julgamento, mas que abrem similaridade ou jurisprudência aos acima 
citados, sobre risco de pena com multa diária por não execução, faz-se necessária tal compra. 
2.4. Na ocasião é de suma importância identificar que os mesmos já se encontram em terapias, 
e que todas as avaliações médicas posteriores indicaram continuidade do tratamento para F-84, 
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transtorno do espectro do autismo, de forma ininterrupta, corroborando com o que se transitou 
em julgado. 
2.5.  Nos Estudos Técnicos Preliminares estão anexados os laudos bem como sentenças dos 
aludidos processos judiciais. 
 
 
3. DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA LOCAL 
3.1. Pugna-se, em referida licitação, que seja aplicado o benefício de prioridade de 
contratação para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais – MEI, conforme disposições do art. 43, do Decreto nº 32.396, de 28 de março de 
2024, o qual regulamenta a margem de preferência nas contratações públicas de bens no âmbito 
da Administração Pública. 
3.2. Ressalta-se, que mencionada legislação cumpre importante papel na promoção do 
desenvolvimento econômico e social em âmbito local, além de ampliar a eficiência das políticas 
públicas. A margem de preferência possibilita que empresas locais e regionais tenham uma 
vantagem competitiva em processos de licitação ou contratação pública. Ao privilegiar 
fornecedores locais, o poder de compra do setor público se converte em um instrumento 
poderoso para estimular a economia regional, promovendo o crescimento das empresas locais, 
a geração de empregos e o desenvolvimento socioeconômico da região. 
3.3. Ao incentivar a competição entre fornecedores, a margem de preferência estimula a 
inovação e o aprimoramento da qualidade dos produtos e serviços oferecidos. As empresas 
locais são motivadas a investir em pesquisa e desenvolvimento, visando atender aos requisitos 
exigidos pelos órgãos públicos, o que resulta em benefícios tanto para o setor público quanto 
para o privado, impulsionando a economia como um todo. 
3.4. A preferência por fornecedores locais pode contribuir para a redução de custos e 
despesas relacionadas à logística, transporte e outros encargos associados à aquisição de bens 
e serviços de fornecedores distantes. Além disso, ao priorizar empresas com menor distância 
geográfica, é possível diminuir os prazos de entrega e aumentar a eficiência dos processos de 
aquisição. 
3.5. A escolha de fornecedores locais também pode estar alinhada com os princípios de 
responsabilidade socioambiental. Ao reduzir a necessidade de transporte de longa distância, há 
uma diminuição nas emissões de carbono e na pegada ambiental associada à cadeia de 
suprimentos, contribuindo para a preservação do meio ambiente e o combate às mudanças 
climáticas. 
3.6. Ao oferecer uma vantagem competitiva às empresas locais, a margem de preferência 
incentiva a diversificação da economia, reduzindo a dependência de determinados setores ou 
regiões. Isso promove um ambiente econômico mais dinâmico e resiliente, capaz de se adaptar 
a mudanças nas condições de mercado e promover um desenvolvimento sustentável a longo 
prazo. 
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4. QUANTO A NÃO APLICABILIDADE DA COTA DE 25% (VINTE E CINCO 
POR CENTO) DO OBJETO 
4.1. Esta Secretaria da Saúde optou pelo afastamento considerando que tal contratação preze 
pela qualidade e padronização do fornecimento das refeições bem como proporcionando uma 
melhor gestão e fiscalização do contrato e que a cadeira produtiva seja a mesma não interferindo 
em qualidade das refeições em todos os serviços desta Secretaria da Saúde. 
 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA 

‘C’) 

5.1. A economicidade a ser obtida para Administração Municipal, em relação à aquisição em 
questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, 
mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante 
certamente será o menor preço por lote. Assim diante de tal critério, necessariamente a 
administração municipal obterá a economia em função do custo-benefício, não obstante sela ela 
uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação aos 
produtos ofertados pelas empresas, cuja escolha recairá naquela que cotar o menor preço por 
lote. 
5.2. Conforme informado no Estudo Técnico Preliminar, a contratação da solução mostra-se 
necessária para resolver a demanda apresentada. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 
14.133/21) 
6.1. Os serviços contratados por este instrumento são destinados a atender pacientes de 
demandas judiciais e deverão ser executado por profissionais qualificados, legalmente 
habilitados, com conselho profissional regular, sob a supervisão direta da empresa contratada 
prestadora dos serviços, que realizará o agendamento de consultas, fornecimento de materiais 
e equipamentos com vistas a manter a prestação de serviços em perfeitas condições, obedecendo 
rigorosamente aos procedimentos recomendados neste Termo de Referência e as normas 
técnicas e legais determinadas pelos órgãos competentes. 
6.2. A Contratada fornecerá as instalações físicas para o acolhimento e atendimento do paciente 
sendo a triagem inicial e a intermediação da consulta realizada por profissionais fornecidos pela 
Contratada. 
6.3. Com o objetivo de otimizar o tempo de deslocamento e a logística dos atendimentos 
aos pacientes, levando em consideração as dificuldades sociais de pacientes diagnosticados 
com transtorno do espectro autista (TEA), bem como a necessidade de proporcionar 
maior comodidade no transporte até o local de atendimento, a contratada deverá 
centralizar a prestação de todos os serviços e atendimentos especializados em um único 
estabelecimento localizado dentro dos limites territoriais do município de Foz do Iguaçu 
– Paraná. 
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6.4. Ao ser declarado vencedora, a Licitante deverá apresentar declaração de que se 
compromete a apresentar no prazo de até 02 (dois) dias úteis, após o encerramento do certame, 
para análise e manifestação dos membros da Diretoria de Saúde Mental da Secretaria Municipal 
de Saúde, os seguintes documentos: a) Cópia da licença Sanitária expedida pela Vigilância 
Sanitária no município de Foz do Iguaçu b) Cópia do Alvará de Funcionamento do 
estabelecimento expedida pelo município de Foz do Iguaçu; c) Declaração de exeqüibilidade 
do valor apresentado; d) Declaração, sob as penas da Lei, de que, dispõe de profissionais 
habilitados para execução dos serviços solicitados e ainda apresentar a cópia de inscrição em 
seus respectivos Registros ou inscrição no Conselho Regional referente à especialidade 
pretendida; e) Cópia do Diploma e cópia do certificado de especialização na ciência ABA, 
ambos devidamente reconhecidos pelo MEC, de cada profissional que executará o serviço; f) 
Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES; g) Comprovante de 
Vínculo Profissional, junto aos Profissionais Técnicos que se responsabilizarão pelos serviços 
a serem prestados. Salientamos que os documentos acima arrolados são imprescindíveis para a 
contratação dos serviços descritos neste Termo, por se tratar de serviços na área da Saúde. 
6.5.  A Diretoria de Saúde Mental e Residência Multiprofissional deverá analisar os 
documentos relacionados anteriormente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do seu 
recebimento, devendo posteriormente encaminhar ao Pregoeiro responsável relatório sobre a 
aceitabilidade dos mesmos. 
 

SUBCONTRATAÇÃO 

6.6. Será admitida a subcontratação do objeto licitatório relativo aos profissionais 
especialistas, desde que devidamente incluídos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES; 
6.7. A possibilidade de subcontratação será limitada a partes específicas do serviço, não 
excedendo 25% (vinte e cinco por cento) ou mais na planilha de composição do preço estimado 
do valor total da contratação, conforme o art. 122 da Lei nº 14.133/2021 e o art. 148 do Decreto 
nº 32.398/2024. 
 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas seguintes razões: a exigência de garantia contratual tem o potencial de 
inibir interessados no fornecimento do objeto, considerando seu pequeno escopo; 
6.9. Ademais à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os 
custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa 
exigência vai de encontro à economicidade da contratação. 
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6.10. A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do 
universo de interessados e ao caráter competitivo do certame 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI 
N. 14.133/2021) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Os serviços deverão ser executados pela própria proponente vencedora. 
6.3. Ficará sob total responsabilidade da contratada, garantir a total eficiência e qualidade 
dos serviços prestados.  
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.5. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na 
legislação municipal. 
6.6. Para execução do objeto, a empresa contratada deverá atender, igualmente, os seguintes 
requisitos, critérios e condições: 
6.6.1. Registro(s) obrigatório(s) no Sistema de prontuário eletrônico da SMSA: todos os 
eventos relacionados ao paciente e aos atendimentos devem ser registrados no Sistema de 
prontuário eletrônico da SMSA, sendo considerada como atividade executada somente aquilo 
que for devidamente registrado no Sistema. 
6.6.2. A empresa contratada deverá fornecer recursos humanos que garantam a qualidade, 
eficiência e a agilidade na prestação dos serviços, e que sejam por profissionais legalmente 
habilitados com registro regular no conselho profissional correspondente, bem como 
disponibilizar outros para a cobertura ou substituição dos mesmos, nas mesmas condições, na 
hipótese de impedimento daqueles, nas condições e especialidades contratadas por este 
instrumento, com antecedência mínima de 24 horas da execução dos atendimentos 
programadas. 
6.6.3. Havendo alteração do quadro de funcionários da empresa, que compõem a equipe técnica, 
a contratada informará a Secretaria Municipal da Saúde, no prazo máximo de 48 horas, solicitando 
alteração à Diretoria de Saúde Mental e Residência Multiprofissional 
6.6.4. No decorrer do contrato, havendo necessidade de inclusão de novos profissionais 
especialistas, a contratada deverá apresentar a contratante cópias de Diploma, registro no 
Conselho de Classe e Titulo de Especialização do profissional para efeitos de atualização 
cadastral. 
6.6.5. A inclusão de novos profissionais e/ou a equipe técnica pela empresa contratada, que 
tratam os itens “a” “b” e “c”, não acarretará, sob nenhuma hipótese, ônus e obrigações à 
Contratante. 
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6.6.6. Os dados cadastrais do profissional no CNES deverão ser mantidos continuamente 
atualizados pela Contratada, principalmente no tocante à carga horária desses recursos 
humanos, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde a esse respeito e neste 
Termo de Referência. 
6.6.7. A contratada, através de seus profissionais deverá atender os pacientes com 
pontualidade e eficiência, garantindo sempre o bem-estar dos pacientes do Sistema Único de 
Saúde do Município. 
6.6.8. O profissional da empresa contratada deverá registrar todas as informações, evoluções 
e procedimentos do paciente no Sistema de Gerenciamento em Saúde da SMSA. 
6.6.9. A contratada através de seus profissionais deverá atender os pacientes com dignidade, 
humanidade, urbanidade e respeito e de acordo com o preconizado pelo Sistema Único de 
Saúde, em especial as diretrizes da Política Nacional de Humanização do Sistema Único de 
Saúde.  
6.6.10. Na execução do serviço, a contratada, através de seus profissionais, igualmente 
deverá:  
6.6.10.1. Ter qualificação profissional na especialidade contratada para o exercício das 
atividades que lhe forem confiadas; 
6.6.10.2. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo 
dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;  
6.6.10.3. Atender os pacientes com dignidade, pontualidade e respeito de modo universal e 
igualitário; 
6.6.10.4. Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado; 
6.6.10.5. Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes;  
6.6.10.6. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 
6.6.10.7. Utilizar o Sistema Municipal de Gestão em Saúde da SMSA 
6.6.10.8. Havendo necessidade, os profissionais envolvidos na prestação dos serviços deste 
Termo de Referência deverão participar de treinamentos e atualizações do Sistema de 
Gerenciamento em Saúde ofertado pela Equipe de Informática em Saúde da SMSA. 
6.6.10.9. A contratada não divulgará e não utilizará para outras finalidades, somente as 
previstas neste Termo de Referência, cadastros, arquivos e informações referentes ao paciente 
e a plataforma do Sistema de Gerenciamento em Saúde, ou outro sistema que vier a ter acesso, 
da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI 

Nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
7.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
7.7. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação 
municipal, em especial o Decreto Municipal 31.391/2023. 
7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração, conforme as competências definidas na legislação municipal. 

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
7.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção.  
7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 
7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
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de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário, conforme as competências definidas na legislação municipal. 

7.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

7.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as 
competências definidas na legislação municipal.  
7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
7.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atestado de cumprimento de obrigações. 
7.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

7.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual.  
7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Obrigações gerais 
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7.13. Executar os serviços conforme especificações deste instrumento, com a alocação dos 
recursos necessários ao perfeito cumprimento dos serviços contratados. 
7.14. A contratada deverá centralizar a prestação de todos os serviços e atendimentos 
especializados em um único estabelecimento localizado dentro dos limites territoriais do 
município de Foz do Iguaçu – Paraná. 
7.15. A contratada deverá garantir que as rotinas e protocolos de atendimento aos usuários do 
SUS estejam de acordo com as boas práticas de atendimento e execução de procedimentos. 
7.16. A contratada ficará sujeitas à regulação, controle, avaliação e auditoria dos órgãos 
integrantes do Sistema Único de Saúde, bem como de outros órgãos de fiscalização internos e 
externos no âmbito da Administração Pública. 
7.17. A contratada não poderá provocar quaisquer impedimentos com relação às auditorias 
e/ou vistorias técnica que poderão ser realizadas por equipes designadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde, devendo autorizar o acesso as instalações, sem restrição e sem necessidade 
de comunicação prévia. 
7.18. Facilitar a contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, 
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, através de 
servidores designados para tal fim. 
7.19. A Contratada deverá reparar corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo (s) fiscal (is) do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, procedimentos ou dos 
materiais, tecnologias ou recursos humanos empregados. 
7.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
7.21. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços contratados por este 
instrumento, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
7.22. Comprovar os registros dos profissionais de saúde que executarão o serviço contratado, 
junto aos conselhos de fiscalização profissional competente. 
7.23. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando 
ciência à contratante, respondendo integralmente por sua omissão. 
7.24. A contratada deverá manter sempre atualizada no Sistema Municipal de Gestão em 
Saúde a documentação relacionada aos atendimentos dos pacientes, conforme orientações da 
SMSA e deste Termo de Referência. 
7.25. A contratada deverá encaminhar a cada dois meses a Diretoria de Saúde Mental o 
relatório de evolução multidisciplinar do atendimento realizado aos usuários e  manter sempre 
atualizada no Sistema Municipal de Gestão em Saúde a documentação relacionada aos 
atendimentos dos pacientes, conforme orientações da SMSA e deste Termo de Referência. 
7.26. Havendo alterações na estrutura da empresa ou sociedade, a contratada deverá informar 
a contratante, enviando cópias devidamente autenticadas do requerimento de empresário ou 
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alteração de contrato ou estatuto e atas de assembléia, devidamente registrada na Junta 
Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, no prazo de até 30 (trinta) dias. 
7.27. A contratada deverá cumprir todas as obrigações de natureza trabalhista, fiscal e 
parafiscal, que incidam ou venham incidir direta ou indiretamente sobre a execução do contrato, 
mantendo sempre atualizados, dentro do prazo de validade, as Certidões Negativas de Débitos 
junto às Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, Certidão Negativa emitida pelo 
Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS e do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF, Alvará Sanitário e o Alvará de Localização e Funcionamento. 
7.28. A contratada deverá manter por si, por seus prepostos, irrestrito segredo de todas as 
atividades desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste termo de 
referência, bem como não divulgar, sob qualquer meio, as informações que recebeu em virtude 
do contrato. 
7.29. Fica proibida a empresa contratada e seus profissionais a utilização de dados, 
especificações técnicas, documentação produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos 
produzidos na execução do contrato oriundo deste Termo de Referência, gerado pelo Sistema 
Municipal de Gestão em Saúde da SMSA, sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
7.30. A Contratada deverá notificar a Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente e por 
escrito, acerca de qualquer intercorrência que possa causar interrupção parcial ou total dos 
serviços. 
7.31. A empresa Contratada deverá comunicar por escrito a Secretaria Municipal de Saúde, 
imediatamente, a ocorrência de fato impeditivo, suspensivo, extintivo ou modificativo à 
execução dos serviços. 
7.32. A contratada deverá disponibilizar um canal eletrônico e telefônico com acesso 24 horas 
para atender da contratada em casos de intercorrencias no sistema e ou consultas. 
7.33. A contratada deverá cumprir com todas as obrigações previstas neste instrumento. 
 

Obrigações da contratada em relação ao usuário/paciente do SUS  

7.34. A contratada somente prestará atendimentos aos usuários/pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal da Saúde (SMSA) de Foz do Iguaçu. 
7.35. A contratada atenderá aos usuários/pacientes com pontualidade e eficiência, garantindo 
sempre o bem estar do paciente. 
7.36. A contratada deverá atender os usuários/pacientes encaminhados pela SMSA sem 
distinção entre seus demais clientes, ficando vedada a criação de normas e rotinas especiais e 
internas, que venham a implicar em prejuizo ou discriminação nos atendimentos dos mesmos. 
7.37. A contratada deverá manter a execução ininterrupta do atendimento com toda a estrutura 
necessária com quantidade e qualidade compatíveis com a prática assistencial. 
7.38. A contratada não poderá cobrar dos usuários/pacientes ou a seu representante, qualquer 
valor ou complementação de valores pelos serviços prestados oriundos deste instrumento. 
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7.39. A contratada deverá responsabilizar-se, na hipótese, de qualquer cobrança indevida, 
feita aos usuários/pacientes ou ao seu represente, por profissional empregado, em razão dos 
serviços prestados, sob pena das sanções previstas na lei 14.133/2021. 
7.40. Enviar os documentos e relatórios com as informações pertinentes solicitadas, quando 
oficiada pela Secretaria Municipal da Saúde.  
7.41. Realizar somente os atendimentos autorizados pela Secretaria Municipal da Saúde 
(SMSA) de Foz do Iguaçu.  
 

Responsabilidade civil  

7.42. A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao usuário, aos 
órgãos do Sistema Único de Saúde e a terceiros a ele vinculados, decorrente de ato de omissão 
voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, na execução dos serviços contratados, ficando 
assegurado ao Município o direito de regresso. 
7.43. A fiscalização ou acompanhamento da execução do objeto contratual, do presente 
instrumento pelos órgãos competentes do Sistema Único de Saúde – SUS não excluirá nem 
reduzirá a responsabilidade da Contratada, nos termos da Lei de Licitações vigente - lei 
14.133/2021. 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.44. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com esse Termo de Referência. 
7.45. Estabelecer protocolos, cronogramas, agendas, diretrizes, requisitos, critérios, 
condições, manual de orientações, instruções normativas e fluxos de atendimentos concernentes 
ao objeto contratado neste Termo de Referência. 
7.46. Fornecer a plataforma para registro dos dados clínicos dos atendimentos. 
7.47. Designar titular e suplente para gestor e fiscal de contratos. 
7.48. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através da Comissão de 
Fiscalização de Contratos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
7.49. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção e certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
7.50. Efetuar o pagamento dos serviços, após o recebimento da Nota Fiscal devidamente 
certificada. 
7.51. Realizar a Reavaliação médica com profissional vinculado ao SUS, a cada seis meses 
durante o período de vigência do contrato, indicando possibilidade de alta, redução da carga 
horária em terapias e ou alteração no plano terapêutico. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G” DA 
LEI Nº 14.133/21) 

 
PRODUÇÃO E FATURAMENTO 
8.1. A contratada deverão registrar a informação de comparecimento para cada paciente 
presente e atendido no Sistema Municipal de Gestão em Saúde da SMSA. 
8.2. A empresa contratada deverá gerar a produção ambulatorial dos atendimentos após o 
fechamento da competência de produção (mês de atendimento transcorrido entre o dia 01 e 
30/31). A Produção Ambulatorial sob responsabilidade da empresa contratada deverá ser 
entregue até o 8º dia útil do mês subsequente ao mês de competência de produção e será 
composta por: 

8.2.1. Arquivo de Produção gerado pelo Sistema Municipal de Gestão em 
Saúde; 
8.2.2. Controle de Remessa gerado pelo Sistema Municipal de Gestão em 
Saúde; 
8.2.3. Listagem de Pacientes atendidos por profissional - elaborada pela 
empresa contratada e, 
8.2.4. A Fatura a Pagar, contendo o cabeçalho de identificação da empresa 
contratada, do Contrato e da Competência de Produção; a descrição do objeto da 
cobrança (o código SIGTAP do procedimento, a descrição SIGTAP do 
procedimento, a quantidade faturada, o valor unitário do procedimento, o valor total 
do procedimento faturado e o valor total da fatura) e contendo ainda a data da 
emissão e o carimbo/assinatura do responsável pela cobrança. 

8.3. Os itens b.1, b.2 e b.3 e b.4 deverão ser enviados via correio eletrônico para a Diretoria 
de Saúde Mental e Residência Multiprofissional (DISR) em conformidade com a programação 
mensal encaminhada à empresa contratada. A Fatura a Pagar e o Controle de Remessa 
necessitam de assinatura, a qual poderá ser digital/eletrônico através da CONTA.GOV ou outro 
provedor, desde que tenha a chave de certificação que garanta a autenticidade. 
8.4. A Contratante, através da DISR, poderá solicitar outros documentos relacionados à 
produção ambulatorial se o processo de trabalho necessitar. 
8.5. A Produção Ambulatorial será apurada a conformidade do fluxo de atendimento dos 
usuários, os valores contratuais e o devido registro do atendimento.  
8.6. A Contratada deverá, no último mês de execução contratual, apresentar à Secretaria 
Municipal da Saúde Relatório de Execução dos Serviços, por meio eletrônico, contendo um 
resumo minucioso das atividades desenvolvidas e deverão tomar por base as características do 
objeto, indicando o quantitativo de consultas efetuadas mês/ano. 
8.7. O pagamento à empresa contratada será de acordo com o quantitativo de atendimentos 
efetivamente realizados no mês, podendo, portanto, ser inferior ao quantitativo estimado. 
 

PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO E NOTA DE EMPENHO  
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8.8. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada (certificada) pelo órgão 
responsável, as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias; 
8.9.  A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente; 
8.10.   As notas fiscais deverão protocoladas no protocolo digital da prefeitura de Foz do 
Iguaçu conforme as orientações a seguir: 

8.10.1. Acessar a pagina do protocolo digital 
8.10.2. https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PortalEmpresarial/ABERTURAP
ROCESSO/PROTOCOLO 
8.10.3. Selecionar "novo processo". 
8.10.4. O "tipo de requerente" deve selecionar "outros" pessoa jurídica e 
colocar o CNPJ do emitente da NF. 
8.10.5. Selecionar "Buscar por assunto" pesquisar pelo assunto "1510 - 
[PROCESSO DIGITAL] - Liquidação de nota fiscal- SMSA" e selecionar o 
mesmo 
8.10.6. Descrever no requerimento o numera da nota fiscal e o numero 
do empenho, se necessário a competência do serviço ou a data de entrega 
das mercadorias. 
8.10.7. Anexar à nota fiscal (obrigatório para fazer o processo). 
8.10.8. Anexar às certidões e se necessário anexar planilha e empenho 
(não obrigatório) 
8.10.9. Após essas inclusões é necessário clicar em enviar. 

8.11. A nota fiscal deve atender obrigatoriamente os seguintes requisitos; 
8.11.1. Conter o nome do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta corrente 
obrigatoriamente deverá ser da própria Adjudicatária; 
8.11.2. Conter o mesmo CNPJ que o constante dos documentos apresentados para a licitação; 
8.11.3. Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, será verificada pela 
CONTRATANTE documentação comprovante do cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, fiscais e previdenciárias da CONTRATADA, especialmente no que diz respeito 
aos seguintes documentos; 
8.11.4. Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
8.11.5. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Tributários e de 
Divida Ativa Estadual – emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
8.11.6. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Tributários e de 
Divida Ativa Municipal – emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
8.11.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do 
Trabalho; 
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8.11.8. Comprovante de quitação com débitos decorrentes do Fundo de Garantia e Tempo 
de Serviço, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação - FGTS; 
8.11.9. A regularidade de que tratam os subitens acima poderá ser verificada por meio de 
consulta on-line no SICAF, cabendo a Adjudicatária a devida atualização no Sistema; ou 
mediante apresentação de cópia das respectivas certidões; 
8.11.10. A irregularidade para com qualquer dos itens relacionados no item 9.2.4 ou a não 
apresentação das certidões que comprovem a situação de regularidade, quando solicitada pelo 
órgão por qualquer meio idôneo, caracterizará descumprimento de obrigação acessória; 
8.11.11. Por ocasião do pagamento, poderá haver retenção de crédito referente ao 
ressarcimento de eventuais danos provocados pela Adjudicatária, correspondentes ao prejuízo 
sofrido pela Administração ou multas (principais ou acessórias) que porventura vierem a ser 
aplicadas à Adjudicatária. 
8.11.12. As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU sob CNPJ: 76.206.606/0001-40; 

 

REAJUSTE 

8.12. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da apresentação 
da proposta a que essa se referir.  
8.13. Caso haja prorrogação de prazo, após o interregno de um ano, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice Nacional de Preços Ao Consumidor Amplo 
(IPCA) ou outro índice favorável à Administração Pública, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, 
ALÍNEA “H” DA LEI Nº 14.133/21) 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 
9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

RELATIVA À PESSOA JURÍDICA 

9.3. Alvará Sanitário expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária de Foz do Iguaçu – Paraná. 

9.4. Licença de Localização e Funcionamento expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária do 
Município de Foz do Iguaçu – Paraná. 

RELATIVA AO CORPO TÉCNICO DA PESSOA JURÍDICA 
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9.5. Relação dos profissionais que compõem a equipe técnica apta para cumprimento do 
objeto contratual, com respectivas cópias dos documentos conforme disposto abaixo; 

9.6. Documentos relativos aos profissionais especialistas: 
9.7. Comprovante de registro/inscrição no Conselho de Classe profissional 
9.8. Cópia do Diploma e cópia do certificado de especialização na ciência ABA, ambos 

devidamente reconhecidos pelo MEC, de cada profissional que executará o serviço 
9.9. Prova de vínculo do profissional, mediante registro em carteira de trabalho ou contrato 

de prestação de serviços firmado entre a empresa e o profissional especialista. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.10. Apresentar: declaração formal, sob as penas da Lei, de que a licitante detém o 
conhecimento das condições necessárias a perfeita formulação de propostas, e de que possui os 
materiais e pessoal técnico adequado, considerados essenciais para o cumprimento objeto deste 
edital. 
9.11. A critério do (a) Pregoeiro (a) poderão ser realizadas diligências para averiguar a 
fidedignidade das informações prestadas nos atestados apresentados. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “I” 
DA LEI Nº 14.133/21) 
10.1. O valor global estimado da contratação é de R$ R$253.760,00 (duzentos e cinquenta 
e três mil setecentos e sessenta reais) 
10.2. Todos os custos/despesas oriundos do objeto da presente aquisição serão suportados 
pelo licitante vencedor; 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J” DA LEI Nº 
14.133/21) 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA 

DESPESA 
FONTE 

10.01.10.302.0565 2067 339039 
1496 Rec. 

1173 

 

12. ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
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todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

12.1.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato;  
12.1.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  
12.1.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
12.1.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;  
12.1.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
13. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
13.1. A fiscalização comunicará à contratada, por escrito, as deficiências que forem 
verificadas nos itens entregues, para correção, sem prejuízos das sanções cabíveis. 
13.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
13.3. Não serão aceitos pela Fiscalização serviços que não satisfaçam às condições do 
presente Termo de Referência. 
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13.4. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado 
pelo contratante, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
13.5. A Gestão do Contrato será exercida pelo servidor Antonio Batista Santana Junior, e a 
Fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Caroline Santana Ribeiro dos Santos, aos 
quais, no exercício de suas funções incumbirão providências para o acompanhamento e a 
verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas para a 
execução regular e efetiva dos trabalhos por parte da CONTRATADA. 
 

14. MATRIZ DE RISCO 
15.1 A matriz de riscos será dispensada, visto que a aquisição dos referidos itens se trata de 
aquisição de baixa complexidade, cujos riscos são irrelevantes ou inexistentes. 
 
15. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
- PCA  

15.1 Embora o município ainda não tenha um PCA publicado, esta secretaria tem uma 

organização própria das demandas e na Lei Orçamentária Anual – LOA, já esta 

previsto o uso do recurso para tais aquisições que são rotineiras da SMSA; 

15.2 Ressalta-se, por fim, que referido planejamento integrará o Plano de Contratações 

Anual 2025, atualmente em construção. 

 
 
16 PRÁTICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
16.1 Os itens a serem contratados deverão estar de acordo com as normas sanitárias e 
ambientais vigentes e seguirem o Decreto n° 7.746/12 bem como a Instrução Normativa n° 1, 
de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal, em especial quanto ao descarte dos insumos utilizados na presente contratação. 
17 DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 Confere ao Município o regime jurídico dos contratos, instituído pela lei 14.133/2021, 
de acordo com as prerrogativas dispostas no Art. 104. 
17.2 A contratante, a seu critério, e a qualquer tempo, poderá revisar a natureza e as 
quantidades dos serviços contratados, propondo a revisão dos quantitativos e dos valores, 
sempre visando à manutenção da qualidade e a prestação dos serviços. 
17.3 É facultado à Secretaria Municipal da Saúde de Foz do Iguaçu ou à autoridade a ela 
superior, em qualquer fase certame, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo.  
17.4 A participação da empresa neste certame implica aceitação de todos os termos deste 
Termo de Referência e seus anexos.  
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ANEXO II – ITENS DA LICITAÇÃO 

 

ITE
M 

TERAPIA 

QUAN
T. 

MENS
AL 

QUAN
T. 

ANUA
L 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Psicoterapia com ABA 60 728 R$ 85,00 
R$ 

61.880,00 

2 Fonoaudiologia com ABA 60 728 R$ 85,00 
R$ 

61.880,00 

3 
Terapia ocupacional com ABA e 

integração social 
60 728 R$ 130,00 

R$ 
94.640,00 

4 Psicopedagogia com 
metodologia ABA 

34 416 R$ 85,00 
R$ 

35.360,00 
TOTAL R$253.760,00 

*A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ ENCAMINHAR JUNTAMENTE COM A 
PROPOSTA A DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DO VALOR OFERTADO 

 

*No caso de divergência entre o descritivo técnico deste TERMO DE REFERÊNCIA, código do sistema 
eletrônico de licitação, nota de empenho ou qualquer outro indicativo ou especificação, prevalecerá 
como parâmetro para entrega, fiscalização e aferição a descrição técnica do TERMO DE REFERÊNCIA, 
anexo do EDITAL do procedimento licitatório. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 

 
O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Praça Getúlio Vargas nº 280, inscrita sob o CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-
40, doravante CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco 
Lacerda Brasileiro e, XXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
CONTRATADA, neste ato representado por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos 
constitutivos da empresa. Considerando, as atribuições legais conferidas ao gestor municipal e, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Contratual, mediante as cláusulas e condições à 
seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O objeto do presente é a prestação de serviços de tratamento multiprofissional dentro 
da metodologia de Análise do Comportamento Aplicado (ABA), para atendimento de demandas 
judiciais, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com 
as especificações técnicas e descrições contidas no termo de referência e edital de licitação 
originando o Processo de Pregão Eletrônico n° .../2024, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 38518/2024 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 
 
 A presente contratação fundamenta-se na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e suas alterações e demais disposições 
legais, no que couber. 
 Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, 
o Edital da Licitação supracitado; a Proposta da Contratada e eventuais anexos dos documentos 
supracitados. 
 Parágrafo Primeiro - Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, 
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela contratada, alterações no objeto, especificações, prazos ou normas 
gerais de serviços do CONTRATANTE. 
 Parágrafo Segundo - A assinatura do presente contrato indica que a contratada possui 
plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, 
sujeitando-se às normas da lei específica e a totalidade das cláusulas contratuais aqui 
estabelecidas.  
 Parágrafo Terceiro - O Sistema Eletrônico Oficial Municipal utilizado para elaboração 
e validação legal do presente documento é o SISTEMA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS 
(SID). A assinatura eletrônica e a elaboração deste documento estão amparadas pelo Decreto 
nº 28.900, de 20 de janeiro de 2021; Lei nº 4.536, de 4 de setembro de 2017, que autoriza a 
utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de 
arquivo, produzidos nos termos das Leis nº 3.971, de 17 de Abril de 2012 e 4.057, de 19 de 
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Dezembro de 2012, no âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e 
Fundacional do Município de Foz do Iguaçu. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 
 
 O valor estimado para o fornecimento do objeto contratual, será de R$ 
__________________ (_________________________), valor à ser empenhado à dotação 
orçamentária:  

• 10.01.10.302.0565 2067 339039 1496 Rec. 1173.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO e DA LIQUIDAÇÃO 
 

1. O prazo para liquidação da despesa é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
Nota Fiscal, conforme disposto no artigo 323, I do Decreto Municipal nº 32.398/2024.  

2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei Federal nº 
4.320/1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e 
forma previstos no contrato.  

3. O pagamento será efetuado em moeda corrente brasileira, em até 10 (dez) dias úteis, 
após a liquidação da despesa, conforme disposto no artigo 323, I do Decreto Municipal 
nº 32.398/2024, vedado a sua antecipação.  

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: EM = 
Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação 
financeira = 0,00016438, assim apurado:  

5. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo 
geral na sede da contratante;  

6. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, na forma contida no Decreto 
Municipal nº 21.524 de 02 de agosto de 2012, expedida em conformidade com a 
legislação federal (Protocolo ICMS 42/2009) 

7. No ato do pagamento a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte do Imposto de 
Renda – IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas jurídicas, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
construção civil, com base no Decreto Municipal nº 31.634, de 31 de julho de 2023, 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores.  

8. Deverão constar na NF-e (Nota Fiscal) o número da nota de empenho, o número da 
conta, os tipos, as quantidades e os valores efetivos dos itens a serem pagos, bem como 
respectivo termo de entrega.  

9. Recomenda-se a apresentação dos documentos de regularidade fiscal para fins de 
pagamento: CND’s (Federais, Estaduais e Municipais); Certificado de regularidade do 
FGTS e CND Trabalhista;  

10. Para fins de certificação, liquidação e pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is) o Gestor e 
Fiscal do contrato, descritos neste Termo de Referência, efetuarão a verificação, análise, 
conferência e consistência de todos os dados e informações contidas na(s) Nota(s) 
Fiscal(is) e demais documentos, confrontando-os com este Termo de Referência e com 
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o instrumento contratual, atestando a veracidade e conformidade com os serviços 
produtos.  

11. Caso a NF-e (Nota Fiscal) apresente erros, irregularidades, falhas ou omissões que 
comprometam a liquidação da despesa, ou não vier acompanhada das documentações 
exigidas, ou os itens adquiridos não tiverem sido entregues de acordo com as condições 
e especificações descritas no Termo de Referência, bem como com o instrumento 
contratual, o prazo para o pagamento somente começará a ser contado à partir da data 
em que tais impropriedades forem sanadas. 

12. Em conformidade com o Decreto n° 31.634 de 31 de julho de 2023, à partir de 
14/08/2023, os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverão 
proceder à retenção do Imposto de Renda - IR ao efetuarem pagamento a fornecedores, 
referente a qualquer mercadoria ou serviço prestados, constantes no Anexo Único de 
referido Decreto.  

13. Não estão sujeitos à retenção do IR do item anterior os pagamentos realizados a pessoas 
ou serviços e mercadorias elencados no art. 4º da Instrução Normativa RFB n° 1234, de 
11 de janeiro de 2012, em conformidade ao § 2 do art. 1º do Decreto n° 31.634/2023.  

14. Consoante o art. 2º do Decreto n° 31.634/2023, pessoas jurídicas amparadas por essa 
isenção, não incidência ou alíquota zero do IR devem informar essa condição nos 
documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
 O prazo de vigência desta contratação, referente a serviços continuados, é de 01 (um) 
ano, contado da data da formalização/celebração do contrato (data do contrato), prorrogável por 
até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

2. O modelo de execução, gestão e fiscalização contratual, além da Lei n° 14.133/2021, 
deve atender ao Decreto Municipal n° 32.398/2024; 

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  

4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.  

5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
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6. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na 
legislação municipal.  

7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração, conforme as competências determinadas na legislação 
municipal.  

8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º).  

9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção.  

10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade.  

13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência, conforme as competências determinadas na legislação municipal.  

14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as competências 
determinadas na legislação municipal.  

15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências e das alterações, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais, conforme as competências determinadas na legislação municipal.  

18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 



46 
 

UASG 987563 

CNPJ:76.206.606/0001-40 e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com.        Telefone: Fone:  (45) 99997-3355 

Prefeitura do Município de Foz 

do Iguaçu  ESTADO DO PARANÁ 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  

20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 

1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências que forem 
verificadas, para correção, sem prejuízos das sanções cabíveis;  

2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes 
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;  

3. A Gestão do Contrato será exercida pelo servidor Antonio Batista Santana Junior, e 

a Fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Caroline Santana Ribeiro dos 

Santos, aos quais, no exercício de suas funções incumbirão providências para o 

acompanhamento e a verificação do cumprimento das disposições contratuais, 

técnicas e administrativas para a execução regular e efetiva dos trabalhos por parte 

da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas e despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e: 
1. Entregar o(s) objeto(s), de acordo com as especificações e no prazo de entrega exigida 

no termo de referência, que é de conhecimento da CONTRATADA, de acordo com a 
marca indicada na proposta; 

2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

4. Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo de todos os itens que 
integram o escopo de fornecimento; 

5. Constatada a falha ou defeito(s), o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para 
sanar a deficiência e/ou substituir no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

6. Arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade e necessárias à plena 
execução do fornecimento e todos os tributos incidentes sobre o objeto do Termo de 
Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos 
em lei.  

7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
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8. Responsabilizar-se pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 
força de lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência. 

9.  Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecedem o 
prazo da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.  

10. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer informação acerca das 
atividades, do objeto contratado. 

11. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes 
do fornecimento, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista e previdenciária. 

12.  O Município acompanhará a qualidade dos bens adquiridos e as especificações, 
devendo notificar a autoridade competente do Órgão Gerenciador qualquer ocorrência 
de irregularidade;  

13. O bem, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a 
pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, 
bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a 
integridade do objeto licitado; 

14. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei n° 14.133, de 2021, pela má 
qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do 
item fornecido;  

15. A contratada arcará com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade e 
necessárias à plena execução do fornecimento e todos os tributos incidentes sobre o 
objeto do Termo de Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e 
nos prazos previstos em lei; 

16. Contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua 
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeita;  

17. A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 
força de lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência;  

18.  Deverá apresentar os atestados de procedência fornecida, sempre que solicitado;  
19. Fornecer o produto conforme determinações e normas ABNT – Associação Brasileira 

de Normas Técnicas, com todos os dispositivos de segurança; 
20. Fazer cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz (inciso XVII, do Artigo 92 da Lei nº 14.133 de 01 

de Abril de 2021); 
21. A obrigação, da CONTRATADA, de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta (inciso XVI, do Artigo 92 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021).  
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EM RELAÇÃO AO 
USUÁRIO/PACIENTE DO SUS 
 

1. A contratada somente prestará atendimentos aos usuários/pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal da Saúde (SMSA) de Foz do Iguaçu. 

2. A contratada atenderá aos usuários/pacientes com pontualidade e eficiência, garantindo 
sempre o bem estar do paciente. 

3. A contratada deverá atender os usuários/pacientes encaminhados pela SMSA sem 
distinção entre seus demais clientes, ficando vedada a criação de normas e rotinas 
especiais e internas, que venham a implicar em prejuizo ou discriminação nos 
atendimentos dos mesmos.  

4. A contratada deverá manter a execução ininterrupta do atendimento com toda a estrutura 
necessária com quantidade e qualidade compatíveis com a prática assistencial.  

5. A contratada não poderá cobrar dos usuários/pacientes ou a seu representante, qualquer 
valor ou complementação de valores pelos serviços prestados oriundos deste 
instrumento.  

6. A contratada somente prestará atendimentos aos usuários/pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal da Saúde (SMSA) de Foz do Iguaçu.  

7. A contratada atenderá aos usuários/pacientes com pontualidade e eficiência, garantindo 
sempre o bem estar do paciente. 

8. A contratada deverá atender os usuários/pacientes encaminhados pela SMSA sem 
distinção entre seus demais clientes, ficando vedada a criação de normas e rotinas 
especiais e internas, que venham a implicar em prejuizo ou discriminação nos 
atendimentos dos mesmos.  

9. A contratada deverá manter a execução ininterrupta do atendimento com toda a estrutura 
necessária com quantidade e qualidade compatíveis com a prática assistencial.  

10. A contratada não poderá cobrar dos usuários/pacientes ou a seu representante, qualquer 
valor ou complementação de valores pelos serviços prestados oriundos deste 
instrumento.  

11. A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao usuário, 
aos órgãos do Sistema Único de Saúde e a terceiros a ele vinculados, decorrente de ato 
de omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, na execução dos serviços 
contratados, ficando assegurado ao Município o direito de regresso.  

12. A fiscalização ou acompanhamento da execução do objeto contratual, do presente 
instrumento pelos órgãos competentes do Sistema Único de Saúde – SUS não excluirá 
nem reduzirá a responsabilidade da Contratada, nos termos da Lei de Licitações vigente 
- lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas seguintes razões: a exigência de garantia contratual tem o potencial de inibir 
interessados no fornecimento do objeto, considerando seu pequeno escopo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE  
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1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um 
índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. 

2. Caso haja prorrogação de prazo, após o interregno de um ano, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice Nacional de Preços Ao Consumidor Amplo 
(IPCA) ou outro índice favorável à Administração Pública, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) à ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7. O reajuste será realizado por apostilamento (caso houver). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o Termo de Referência. 

2. Estabelecer protocolos, cronogramas, agendas, diretrizes, requisitos, critérios, 
condições, manual de orientações, instruções normativas e fluxos de atendimentos 
concernentes ao objeto contratado no Termo de Referência. 

3. Fornecer a plataforma para registro dos dados clínicos dos atendimentos.  
4. Designar titular e suplente para gestor e fiscal de contratos. 
5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através da Comissão de 

Fiscalização de Contratos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção e certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  

7. Efetuar o pagamento dos serviços, após o recebimento da Nota Fiscal devidamente 
certificada. 

8. Realizar a Reavaliação médica com profissional vinculado ao SUS, a cada seis meses 
durante o período de vigência do contrato, indicando possibilidade de alta, redução da 
carga horária em terapias e ou alteração no plano terapêutico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO 
 
 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa jurídica, 
sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

1. O presente contrato será rescindido pelo CONTRATANTE quando verificadas as 
seguintes situações, isoladas ou acumuladas: 1.1 Não cumprimento, cumprimento 
irregular ou insatisfatório pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, condições 
constantes do edital, especificações, prazos e/ou conjunto de dispositivos legais 
aplicáveis ao contrato; 1.2 Lentidão no cumprimento do objeto contratual ou paralisação 
imotivada na prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação o 
CONTRATANTE; 1.3 Não atendimento das determinações e recomendações regulares 
emanadas da fiscalização do CONTRATANTE, encarregada do acompanhamento da 
execução do objeto do contrato; 1.4 Decretação de Recuperação Judicial, insolvência 
ou dissolução da CONTRATADA; 1.5 Alteração social da CONTRATADA que 
importe na modificação da sua finalidade ou objeto social, ou da estrutura social da 
mesma, desde que resulte em prejuízos à execução do contrato; 1.6 Ocorrência de caso 
fortuito ou força maior, ou fato de terceiros, ou ainda motivo de relevante interesse 
público e de amplo conhecimento que imponha a suspensão da execução da 
CONTRATADA pelo CONTRATANTE, hipótese em que a CONTRATADA será 
remunerada na proporção da parcela contratual que houver executado, sem incidência 
de qualquer indenização suplementar; 1.7 Na existência de 1% de reclamação no 
sistema de Ouvidoria do Município, referente aos atendimentos realizados 
mensalmente, durante a vigência do referido contrato, e julgadas procedentes pelo 
CONTRATANTE, poderá haver a rescisão do contrato unilateralmente por parte do 
CONTRATANTE, sem o pagamento de quaisquer verbas, em virtude da má prestação 
do serviço. 1.8 A inexecução total ou parcial deste Edital ensejará a aplicação de sanções 
aa CONTRATADA de acordo com legislação vigente - Lei de Licitações.  

2. Advertência.  
3. Multa: 3.1 O atraso injustificado na execução sujeitará a proponente ao pagamento de 

multa no valor de 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida. 
4. O Município de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, reserva-se no direito de descontar dos 

pagamentos devidos a proponente, o valor da multa prevista no Edital.  
5. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 
7. Na aplicação das sanções serão considerados: 7.1 A natureza e a gravidade da infração 

cometida; 7.2 As peculiaridades do caso concreto; 7.3 As circunstâncias agravantes ou 
atenuantes; 7.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 7.5 A 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
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3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

 a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas  admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 9.1. Nesta 
hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 9.2.A alteração social ou 
a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 9.2.1. Se a operação implicar mudança da 
pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 10.1. Balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 10.2. Relação dos pagamentos já 
efetuados e ainda devidos; 10.3.Indenizações e multas. 
10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 
 As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem à 
cumpri-las fielmente. 
 A CONTRATADA deve e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e 
de execução do objeto contratual. 
 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato;  
II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
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III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos;  
IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;  
V. Prática obstrutiva: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no Edital; (II) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES REFERENTE A LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
 

1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
CONTRATADA.  

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância. 

8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
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(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  
 
 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

1. Poderá a Administração revogar o presente procedimento, por conveniência 
administrativa ou interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao 
interessado direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na 
forma da lei.  

2. Os serviços a serem contratados poderão ser, a qualquer tempo, alterados, suspensos 
temporariamente ou rescindidos, se a contratada deixar de satisfazer os interesses da 
Administração Municipal ou às normas do Sistema Único de Saúde.  

3. Pelo princípio da autotutela, poderá a Administração Municipal revogar ou alterar este 
edital no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público ou fato 
superveniente, devidamente justificado.  

4. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as 
condições exigidas para habilitação relacionadas às condições de credenciamento e 
constantes o cadastro unificado disponível no Portal de Contratações Públicas – PNCP 
e, no Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, sob pena de descredenciamento.  

5. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão em efetivar a contratação, por 
isso, a qualquer momento, o credenciado ou órgão CONTRATANTE poderá denunciar 
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o credenciamento, inclusive, quando for constatada qualquer irregularidade na 
observância e cumprimento das normas fixado no edital, na legislação pertinente, sem 
prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução do termo de Contrato, que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento contratual, que será 
assinado de forma eletrônica e/ou digital, na plataforma disponibilizada pelo Município de Foz 
do Iguaçu, garantida a eficácia das Cláusulas, publicado ainda em diário oficial do município, 
para que produza seus efeitos legais.  
 

Foz do Iguaçu/PR, xx de xxxxxxxxxxxx de 2024. 
 

Documento assinado de forma digital/eletrônica, cfe Decreto nº 28.900/2021-PMFI. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

 

À  

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Departamento de Compras 

Pregão Eletrônico nº ___/2024 

 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________, por intermédio de seu representante legal o 
Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  
Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de 
qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, 
por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que 
venham a agir em seu nome.  
Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, 
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  
Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 
o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a 
qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer 
terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou 
para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 
que violem as Regras Anticorrupção.  
A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito 
de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 
declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 
plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  
Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 
que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 
consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata 
do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades 
devidas.  
 
Por ser verdade, firmamos a presente. 
 

 

Local, ....... de ..................... 2024. 

 

_______________________________________ 

Nome e carimbo do representante legal da empresa 
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Modelo I – Modelo de Apresentação de Proposta 

 

Razão Social: ________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: _________________________________IE_____________________________ 

Endereço:__________________________________________________Tel/Fax: __________ 

CEP: _____________ Cidade: _________________________________________UF:____ 

À 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Diretoria de Licitações e Contratos 

Pregão Eletrônico nº ........./2024 

 

Banco ______________ Agência Bancária ____________ Conta Corrente 
nº____________________ 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o 
fornecimento do objeto, conforme abaixo: 

Item Especificação do Item Marca Unid. Qtde. 
Preço 

Unitário R$ 
Valor total 
R$ 

01       

 TOTAL R$  

Condições de Pagamento: 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias. 

Declaramos de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, impostos de 
quaisquer naturezas, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

 

Local, ____de____________________ de 2024. 

Atenciosamente 

Representante Legal da Proponente 

Nome: RG.: CPF: 

 
 


